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Porto Alegre, março de 2007. Ano II Nº XII

Carta de Conjuntura Econômica ao Interior

O Ano Iniciou:

Infelizmente no Brasil o ano só começa em março. Exemplo disso é esta Carta de Conjuntura Econômica, que teve de esperar janeiro e fevereiro passar para “poder” realizar uma análise da economia de forma mais abrangente. O PAC, por exemplo, estava sendo anunciado desde meados de dezembro de 2006, porém saiu somente no final de janeiro.  A sincera vontade do autor era de esperar até 28 de março, data na qual o IBGE divulga os números do PIB em uma nova metodologia. Metodologia essa que promete “turbinar” os valores do PIB, inclusive para os já calculados, de anos anteriores. Provavelmente desta forma o PIB de 2006 passará da casa dos 3%, mas não alcançará as proféticas expectativas do nosso ex-ministro da fazenda, Antônio Palocci, que superestimou a capacidade de crescimento do Brasil em quase 100%. Fato que se agrava em uma análise mais acurada, pois ele era o então Ministro da Fazenda, tinha conhecimento e informações privilegiadas que só um ministro deste porte tem. Contudo ele anunciou uma possibilidade de crescimento completamente incompatível com a realidade econômica do Brasil. O atual ministro, Guido Mantega é um substituto à altura de seu antecessor. Mantega vem fazendo o mesmo papel de Palocci, e seguidamente vêm ao encontro dos jornais anunciar velhas novidades. O PAC é um exemplo notório disto, pois em sua quase totalidade é uma compilação de emendas já aprovadas e de projetos já elaborados mas não executados, como a inclusão no PAC do projeto de ampliação da pista de pouso do Aeroporto Salgado Filho, obra esta já prevista e orçada porém trancada devido ao processo de desapropriação dos indivíduos que moram na cabeceira da pista. Novidade seria anunciar a Linha 2 do Metrô de Porto Alegre ou a ampliação do mesmo até Novo Hamburgo. Fica a impressão que moramos em um país dividido em dois setores; o real e o irreal, o executável e o não-factivel. Nós, pagadores de impostos moramos no mundo real, administramos nossas empresas e sentimos o peso do governo em nossas costas. O outro lado deste universo está representado e cristalizado na opulência de Brasília, o verdadeiro Egito brasileiro, com seus prédios imponentes onde o que impera são as fachadas de vidro e os lagos artificias, o povo logicamente, morador do mundo real, está do lado de fora, sem ar-condicionados, jetons e aposentadorias proporcionais com 8 anos trabalhados. 

AGENDA 2020 – Um breve balanço 
Analisando a evolução da economia gaúcha, percebe-se que o Estado sempre ocupou uma posição de destaque frente ao cenário nacional. Entretanto, nos últimos anos, o Rio Grande exibe sinais claros de esgotamento, apresentando queda no seu ritmo de crescimento, perda de sua competitividade, além de sérios problemas conjunturais. A FEDERASUL, a FIERGS, a FECOMÉRCIO, a FCDL,  a FARSUL, a Pólo/RS e o Sebrae/RS inauguraram, em março de 2006, um conjunto de ações efetivas a fim de reverter esse cenário e promover o desenvolvimento  econômico e social do Estado.

O projeto Agenda 2020 – “O Rio Grande Que Queremos” conta com a participação de centenas de representantes de diferentes setores da sociedade gaúcha que se uniram para construir, de forma coletiva, uma agenda de longo prazo para o Estado. O objetivo central deste projeto é transformar, até 2020, o Rio Grande do Sul no melhor lugar para se viver e se trabalhar. Ou seja, não só traçar o Mapa Estratégico do Estado, mas através do encadeamento de ações, torná-lo real.  
Assim, 90 projetos foram desenhados entre onze temas: Ambiente Institucional e Regulatório, Cidadania e Responsabilidade Social, Desenvolvimento de Mercado, Desenvolvimento Regional, Disponibilidade de Recursos Financeiros, Educação, Gestão Pública, Infra-Estrutura, Inovação e Tecnologia, Meio Ambiente e Saúde. O tema de Gestão Pública é o que abarca o maior número de projetos, seguido por Infra-Estrutura e Desenvolvimento de Mercado. No caso de Infra-Estrutura, várias das ações consideradas prioritárias pela Agenda 2020 estão contempladas no PAC – Programa de Aceleração do Crescimento – do governo federal. 

Após um ano de Agenda 2020, os 40 projetos pertencentes à primeira onda - aqueles com início previsto para 2007 – devem começar a ser detalhados e operacionalizados. Dentre esses, há os que dependem da iniciativa privada, mas também existem projetos que necessitam da interferência pública. Nesse sentido, ainda em março, estão ocorrendo vários encontros entre o governo do estado e representantes da sociedade a fim de viabilizar a melhor forma de execução dos projetos da Agenda 2020.

Diagnósticos e Prognósticos:

Definitivamente o Rio Grande do Sul é ótimo em prognósticos, porém péssimo em diagnósticos. Seguindo a ordem cronológica dos fatos podemos citar os seguintes prognósticos para a situação sofrível das finanças públicas do RS. Situação esta que há 36 anos era deixada de baixo do tapete. Contudo ela ficou insustentável e hoje vivemos com a realidade da dúvida do pagamento em dia dos deveres e salários  referentes a máquina pública gaúcha. Talvez o primeiro prognóstico realizado para o Rio Grande Sul foi o Relatório Sayad. Feito pelo economista João Sayad, que já foi Ministro do Planejamento do governo Sarney, este relatório analisou as finanças do RS para o período de 1987 a 1990 a pedido da Secretaria da Coordenação e Planejamento do RS (SCP). O próximo prognóstico fora o Rumos 2015, também realizado por solicitação da SCP através de licitação internacional e envolvera mais de 60 técnicos. O Rumos 2015  foi apresentado ao público em junho de 2006. O ano de 2006 foi rico em prognósticos, pois além do lançamento do Rumos 2015 vimos nascer a Agenda 2020, inicialmente chamada de Agenda estratégica, e o Pacto Pelo Riogrande. Infelizmente, como dito a cima, o Rio Grande do Sul é bom em prognósticos, mas ruim em diagnósticos, isto não é ocasionado pela falta de capacidade técnica dos envolvidos nos projetos, ao contrário, é ocasionado pela incapacidade técnica dos usuários finais destes relatórios –que são os políticos. Devido a isso podemos dizer que os diagnósticos são apenas retóricos, pois os “diagnosticados” sabidamente não irão tomar o remédio da maneira como deve ser feita. Este é o calcanhar de Aquiles dos economistas, pois eles sofrem com as ingerências políticas. Em seus cálculos não constam, por exemplo o “custo político” de algumas ações previstas nos diagnósticos, como o fim dos cabides de empregos existentes na Administração Direta e Indireta do Governo do Rio Grande do Sul.

Anexo da Carta:

Será enviado aos senhores o trabalho realizado pela Assessoria Econômica da Federasul sobre as distorções ocorridas entre os valores pagos pelo Rio Grande em impostos e taxas federais e o montante que recebemos como retorno. Os resultados são impactantes, pois para cada R$ 1,00 que o RS recebeu da União em 2006, ele enviou na forma de impostos e contribuições o montante de  R$ 3,85. 
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